Parecer Jurídico

Da: Procuradoria Jurídica

Para: Comissão de licitações. 

 Trata o presente parecer a respeito de recurso de Impugnação contra o edital de Pregão Presencial nº 036/2013.
Irresignada, a empresa ANGRA COMÉRCIO DE MATERIAL ELÉTRICO LTDA., com o objeto do edital  impugna o presente, argumentando em suma, o beneficio de um fabricante, e ilegalidade de exigência em conseqüência o direcionamento do certame licitatório e portanto sua ilegalidade.     
Salienta-se que, a descrição é feita levando em consideração, desde que obedecendo as condições legais, as necessidades e prioridades do município contemplado.

A despeito dos argumentos expendidos pela empresa impugnante, o município de São Francisco de Assis nunca direcionou qualquer processo licitatório para este ou aquele fornecedor, sempre cumprindo com os ditames e regramentos da lei 8.666/93, fato este corroborado pelos órgãos fiscalizadores tanto de nível estadual quanto federal.
A finalidade da licitação é o atendimento ao interesse público, na busca da proposta mais vantajosa, para o que deverão ser obedecidos os devidos princípios constitucionais, mas sempre levando em consideração os benefícios e a satisfação do interesse coletivo.
Por oportuno, ressalta-se que o presente recurso de impugnação há de proceder visto ter sido impetrado tempestivamente de acordo com os dizeres do artigo 41, parágrafo 2º da lei nº 8.666/93.
Portanto, calcado no que preceitua a legislação atinente, baseado no princípio da legalidade e na transparência da administração pública retifica-se o edital, para que, se possibilite a competitividade entre os participantes.                                   
Ante ao exposto, opina esta procuradoria pelo deferimento da Impugnação ao Edital de Pregão Presencial nº 036/2013 da empresa ANGRA COMÉRCIO DE MATERIAL ELÉTRICO LTDA, retificando o edital alterando os itens necessários para viabilizar a competição entre os participantes. 

___________________________
